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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 72ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 72ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Excelentíssima Senhora Dra. Gianna Gerbasi Sampaio Almeida de Morais, Presidente em exercício, contando com as presenças do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, da Conselheira Eleita, Dra. Vitória Beltrão Bandeira e dos Conselheiros Suplentes Dr. Nelson Alves de Sant´Anna Filho e Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly. Pauta da sessão:. Processo nº 1224090001972 – Ricardo Cláudio Carillo Sá – Representação Eleitoral. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, justificou a sua atuação como Presidente nesta reunião em decorrência do que prevê o Art. 46 da Lei Orgânica da Defensoria Publica do Estado da Bahia. Após explicações iniciais relativas ao pleito em questão, distribuiu cópia das contra-razões dos recorrentes para análise e deliberação pelo Conselho Superior. A Presidente do Conselho argüiu se todos os presentes estariam aptos para julgamento do processo, nesta reunião, sendo a afirmativa positiva. Os Conselheiros aprovaram, por unanimidade, a escolha do Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida para Relator do Processo n°1224090001972, que passou a relatar: Apresentou o Relatório do Processo do Recurso à decisão da Comissão Eleitoral que julgou a representação eleitoral a época candidato Ricardo Cláudio Carrilo Sá, referente ao Processo N° 1224090001972, nos seguintes termos. O recurso foi apresentado no prazo da resolução, portanto, tempestivo, a comissão deu efeito devolutivo, em suma síntese, tanto o recuso quanto as contra-razões estão muito parecidas com o julgado pela Comissão Eleitoral, não há fato novo que não tenha sido julgado pela aludia Comissão. Diante do exposto, como Relator, no tocante ao mérito, somos pela manutenção da decisão da Comissão, inclusive no tocante à solicitação de envio do processo à Procuradoria Geral do Estado, pois a Defensoria Pública é autônoma e seria mais nocivo do que proveitoso a inclusão da PGE no processo eleitoral. Também, frise-se que o recorrente tem legitimidade para representar por improbidade administrativa junto ao Ministério Público e a Procuradoria Geral do Estado, no tocante a improbidade administrativa julgou improcedente, haja vista que não houve comprovação de irregularidade no processo eleitoral. Assim, somos pelo improvimento do Recurso, mantendo-se a decisão da Comissão Eleitoral, que analisou minuciosamente a representação eleitoral, sendo sua decisão juridicamente e tecnicamente irrepreensível. Em seguida, Dra. Vitória Beltrão Bandeira acompanhou o voto do Relator pelo improvimento do recurso, adotando os fundamentos expostos pela Comissão Eleitoral. Por oportuno, ressalta a fundamentação brilhante da matéria feita pela Comissão Eleitoral, bem assim o esgotamento do seu exame em face da análise minuciosa procedida . Dra. Analeide Leite de Oliveira Accioly acompanhou o voto do Relator entendendo que a Comissão Eleitoral fundamentou brilhantemente sua decisão e considerando que o recorrente não apresentou nenhum fato novo. Dessa forma, manifestou-se pelo improvimento ao recurso pelas razões já expostas pela nobre Comissão Eleitoral. Dr. Nelson Alves de Sant´Anna Filho acompanhou o voto do Relator, não sem deixar de evidenciar o reconhecimento à Comissão Processual Eleitoral pelo seu merecido empenho, cuidadoso e erudito trabalho desenvolvido, acerca da matéria ora tratada. Dra. Gianna Gerbasi Sampaio Almeida de Morais acompanhou o voto do Relator pelas razões já expostas por todos os conselheiros e votou pelo improvimento do recurso. Decisão: Aprovado o Relatório, à unanimidade, pelo improvimento do Recurso. Dê-se ciência aos interessados. Pelo Conselheiro Corregedor foi proposta moção de aplauso à Comissão Eleitoral pela forma como conduziu o Processo Eleitoral, que foi aprovado por unanimidade. E nada mais sendo dito digno de nota foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Zunéia de Jesus Barros Reis, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada por todos.
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